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BSTADODOPJAUi ... 
PREl'BllllRII MUNICJPAL DI! SÃO RI\IMUNOO NON/1 TO ~ 
CNP J: 06.m .M9/0001--03 SIC> Raimundo Nonato 
Roei. Presidente Juscelino Kubitschek, s/ri, IIR 02.0, Primavera'"''""•--­
Cep:64770• ,ooo São Rai undo Non:rto.PI 
fone: 89 3582 2602 -EmDII: gablnetesrn@gmall.ro m 

DECRETO o• 18 12021 

Declara Situação de Emerg.ência 011 treas llrba II e rural do 

M11.11ic(pio de São RainuuadG No11ato, Estado do Piauí, aíetadas por 

SECA - COBRADE 1.4. 1.2.0, CQflÍolUle J:Nllvll 0212016. 

O {A) Senhor (a) CARMELITA DE CASTRO SilNA, PrefeitO (a) do Município de 

São Raimundo onato, localiz.ad.o no Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Inciso VI do artigo 8° da Lei Federal nº 12.608, 
de 10 de abril de 2012, 

Conslde.ra.odo que dado a situação de seca moderada em dois de fevereiro de dois mil e vinte 

e um (02.02.2021) em tOda ãicea territotial do município de São Raimundo Nonato - PI; 

Considmmdo que o principal manancial mantenedor do Sistllma Adutor do G.irrincha que 
atende com água à população do Município n o estíi operando com sua plena a capacidade e as 
demais pequeoas barragens e açudes encontram-se todos ~ecos 

Consíderando que o município situa-se na região de cri~talino sedimentar com vazão infima e 
qualidade inapropriada para o consumo humano; 

Considel'a.lldo que a implantação do sistema de adutora de engate nllo foi $Uflcicnte pam 
resolver o problema de abastecimento de água do município; 

Considerando que pen:tura a reduzida precipi1ação pluviométrica ooorrida no perlodo não 

sendo suficiente para reparar os dan05 anterionnente causados ocru;ionando ainda escassez de 
pas1agens para os rebanhos; 

Consíde.ra.odo que é do município a competência para a preservação do bem-estar da 
população nas local idades atingidas por eventos adverSO!i causadores de desastres, para, em. 

regime de cooperação combater e mitigar os efeitos das situaçõe:s de anomial.idades; 
Consíderando iue o Levantamento Sistemático da produção agrlcola realizado pelo IBGE não 

constatou o restabel ecímento da normalidade da safra agricola do periodo; 

Considerando que o parecer da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil no qual relata as 
ocorrílncias adversas é favorável à Decretação de Situação de Emcrgi!ncia 

Considerando que o município está inserido na ãrea de seca moderada nos termos do 
hwanta1:11ento do Moni1or de Seca relatório de dezernbrof.!020; 

Con,idel'artdo que a lnsmição ormativa n" 02, de 20 de de:riembro de 2016, do Ministério da 

lntegraçlio acional, que estabelece os procedímcn1os e critérios para Dea-etação de Situação 

de Emergência ou E-stado de Calamidade Pública pelos Murticípios, Estados e Distrito Federal, 

e pma o reconhecimento Federal das situa9(les de anonnalidades dea-eradas peloo entes 

federativos e dà outras providências; 

Considerando a Classificação e Codificação Brnsíleira de Desastres COBRADE nº 1.4 .. 1.2.0 
- Seca. 

Considerando, finalrnent.e a perman nc-ia do eslado de seca já observado em períodos 
anteriores; 

DECRETA: 

t. 1•. Fica. declarada a existência de situação anormal carncterizada como ITUAÇAO DE 
EMERGÊNCIA nas áreas urbana e rural do município contidas no Formulário de lnfonnações 

do Desastre - PIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em vínude do desastre 
classificado e codificado como SECA- COBRADE 1.4.1.2.0, oonferme 1N/MI n• 02/1016. 

Art. 2", Autori.za•se a mobilíiação de todos os órgão!; municipais para atuarem sob a 
coordenação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre e 

reabilitação do cenário e reconstrução. 

Ari. 3º. Auturiu•se a convooação de voluntários para refor.,a, as ações de, re:spOsUI ao de="lré 
e rea.l ízação de campanhas de arrecadação de recur.,os junro à comunidade, com o objetivo de 
faci liiar as ações de assis1ência à população afetada pelo desastre, sob a ooordernlçilo 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 

ArL 4°. De a.cordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5° da Consliluiçllo 
Federal, autoriza-se as autoridades administraJ.ivas e os agentes de defesa civil, diretamente 
re$ponsávci s pelas açqes de re$poSta aos desasll'es, em ca$0 de risco iminente, a: 

J - penetnT nas casas, para prestar socorro ou para determina.- a pronta ev aouação; 

Il - usar de propriedade pan.lcular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao 
proprietário i nde,ü za.ção ulterior, se houver dano. 

Paráivaro ÚJ1 ico: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa, 
que se omitir de su obriga.ções, relacfooadas com a segurança global da população. 

ArL s•. De :wordo com o estabelecido no Art 5° do Decreto-Lei n• 3.365, de 2 1 de junho de 
1941, õutoriza.se o inicio de prooessos de desapropriação, por ,uilidiide públ ica, d.e 
propriedades particulares cornprovadatnente locali.:tadas em áreas de risco intensificado de 
desastre. 

§ 1° . o processo de desapropriação, d.eves-ão ser consideradas a depreciação e a desvalorização 
que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras. 

§ 2". Sempre que poosi vel essas propriedades se:rão trocadas por outras situadas em ãi-eas 
&e8\'111S, e o proce= de desmorrta~ e de rewnstroção da, edlficaçqes. em locaís seguros,. 
será apoiado pela comunidade. 

ArL 6•. Com base no Inciso N do artigo 24 da Lei n" 8.666 de 21 .06.1993, sem prejuízo das 
restrições da Lei de Responsabilidade Fi$Clll (J.,C 101/2000), ficam di spensado$ de licitação o~ 
contratos de aquisição de bens necessários às alividades de resposra ao desastre, de prestação 
de serviços e de obras rela.cíonadas oom a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que 
poSSJ1m ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecuti.vos e inintes-ruptos_. 
contados a partir da caracterizaçilo do desastre, vedada a prorrogação dos conlratos. 

Art. r . Este D«:<eto entra em vigor na datn de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQ E-SE, CUMJ'RA-SE. 

abinete da Prufeita, aos dois de fevm:m,o de dois mil e vinte e um (02.02.2021). 
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d,-.¼h .......... ~\.:.. S.·1 ~ 
CARMELITA D.E CASTRO SILVA 

Ptefeita Municipal 

EST A!OO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO-Pil 

Rodovia Juscelino Kubitsoh.ek - BR-020 - Primavera 

CEP: 64. 770-000 - São Raimundo Nooato - PI 
CNPJ: 06.772.85910001-03 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que se fizerem necessário que o Sr. 

ANTONIO DIEGO VERAS DE ARAÚJO, inscrito no CPF n" 041.760.763-64, 

nomeado sub judie.e através da portaria nº 70/2019, para o cargo de AGENTE 

DE TRÂNSITO E TRANSPORTE do Município de São Raimundo Nonato/PI, 

até a presente dota, apesar de devidamente notificado nos autos do proc.esso,. 

não compareceu para apresentar a docwnentação necessária para entrar em 

exercício. 

São Raimundo onato-PI, Olde fevereiro de 2021 . 

Chefe do Setor P!!S50al 
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